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1. Cláusulas Gerais 

1.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

O presente Caderno de Encargos tem por objectivo definir as cláusulas a incluir no 
Contrato a celebrar no âmbito do concurso para a aquisição mencionada no 
anúncio deste procedimento. 

1.1.1. Disposições e cláusulas por que se rege a aquisição de serviço 

1.1.1.1. Na execução dos trabalhos e fornecimentos abrangidos pela prestação de serviços que 
nela se incluem observar-se-ão: 

a) As cláusulas do Contrato e o estabelecido em todos os elementos e documentos que 
dele fazem parte integrante;  

b) O Código dos Contratos Públicos, doravante “CCP”, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação; 

 

1.1.1.2. Para efeitos estabelecidos na alínea a) da cláusula 1.1.1, consideram-se integrados no 
Contrato:  

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto 
no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do 
disposto no artigo 101.º desse mesmo Código (alínea não aplicável se o contrato não for 
reduzido a escrito nos termos da alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 95.º do CCP);  

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela 
Entidade Adjudicante;  

c) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos;  

e) A proposta adjudicada;  

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo fornecedor;  

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no 
caderno de encargos.  
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1.1.1.3 No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos no número 
anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.  

1.1.1.4 Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 1.1.1.2 e o clausulado 
contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 
com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 
adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código (preceito não 
aplicável se o contrato não for reduzido a escrito nos termos da alínea d) do n.º 1 e do n.º 
2 do artigo 95.º do CCP).  

1.2. PREÇO BASE 

1.2.1. O preço base deste procedimento é de 30.000,00€ (trinta mil euro). 

1.3. OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

1.3.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno Encargos 
ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário, 
as seguintes obrigações principais: 

a) Executar o Trabalho que lhe for adjudicado, tal como descrito nas Cláusulas Especiais do 
Caderno de Encargos, com absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, 
isenção, independência, zelo e competência. 

b) Cumprir as condições fixadas para a execução do Trabalho. 

c) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da entidade Adjudicante. 

d) Garantir o sigilo quanto à informação a que o pessoal envolvido nos trabalhos venha a 
ter acesso. 

e) Proceder à entrega dos documentos correspondentes ao Trabalho, de acordo com os 
prazos contratualizados. 

f) Prestar as informações que forem solicitadas pela entidade Adjudicante; 

g) Realizar todos os trabalhos enumerados na adjudicação, nas condições de prazo e preço 
contratados. 

1.3.2. A título acessório, o Adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 
todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 
prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 
necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 
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1.3 CAUÇÃO 

1.3.1 Nos termos do nº 2 do artigo 88º do CCP anexo ao Decreto – Lei 18/2008 de 19 de 
janeiro, não é exigível a prestação de caução, em virtude de o preço base ser inferior a 
200.000,00 € 

1.3.1 Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerado anormalmente 
baixo, o valor da caução a prestar pelo adjudicatário é de 10 % do preço contratual.  

1.4 PRAZO 

1.4.1 O fornecedor obriga-se a fornecer a aquisição mencionada no convite deste caderno de 
encargos no prazo total de 365 dias, a contar da data de celebração do contrato. 

1.4.2 Todas as despesas e custos com o transporte são da responsabilidade do fornecedor. 

1.4.3 Contagem dos prazos: os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em 
sábados, domingos e dias feriados. 

1.4.4 O fornecimento será faseado, por requisição e de acordo com as necessidades destes 
Serviços. 

1.4.5 Deverá ser garantida a entrega do produto no prazo máximo de 3 dias úteis após a sua 
requisição. 

1.4.6 A hora prevista de entrega deverá ser estabelecida pelo fornecedor dentro de um prazo 
mínimo de 24 horas antes da mesma. 

1.5 OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

1.5.1 Preço e condições de pagamento 

1.5.1.1 Os pagamentos a efetuar pela Entidade Adjudicante têm uma periodicidade mensal, 
sendo o seu montante determinado por medições mensais a realizar de acordo com a 
cláusula anterior.  

1.5.1.2 Os pagamentos são efectuados no prazo máximo de 30 dias (em regra trinta dias, com o 
limite legal de sessenta dias nos termos do artigo 299.º, n.º 2, do CCP), após a 
apresentação da respectiva factura.  

1.5.1.3 As facturas são elaboradas de acordo com o modelo e respetivas instruções fornecidas 
pela entidade adjudicante.  

1.5.1.4 Em caso de discordância por parte da entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados 
nas faturas, deve este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos 
fundamentos, ficando o Adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 
ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

1.6 DEVERES DE INFORMAÇÃO 

1.6.1 Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias 
que cheguem ao seu conhecimento e que possam afectar os respectivos interesses na 
execução do Contrato, de acordo com as regras gerais da boa fé.  
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1.6.2 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 
circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o 
cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.  

1.6.3 No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a 
outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afectada a execução do 
Contrato.  

1.7 Casos fortuitos ou de força maior 

1.7.1 Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso de força maior, for 
impedido de cumprir as obrigações assumidas no Contrato. 

1.7.2 A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação a outra 
parte, logo após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para 
restabelecer o cumprimento das obrigações contratuais.  

1.7.3 Não constituem casos de força maior, designadamente: 

1.7.4 Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, 
na parte em que intervenham; 

1.7.5 Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do empreiteiro ou a grupos de 
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 
seus subcontratados; 

1.7.6 Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 
ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus 
que sobre ele recaiam; 

1.7.7 Manifestações populares devidas ao incumprimento Adjudicatário de normas legais; 

1.7.8 Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a 
sabotagem; 

1.7.9 Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

1.8 RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS - FORO COMPETENTE 

1.8.1 Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência 
do Tribunal Administrativo Circulo de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 

1.9 DEVERES DE SIGILO 

1.9.1 O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 
técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante e que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

1.9.2 A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 
transmitidas a terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 
não destinado directa e exclusivamente à execução do contrato. 

1.9.3 Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio publico à data da respectiva obtenção pelo fornecedor ou 
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que este seja legalmente obrigado a regula, por força da lei, de processo judicial ou a 
pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

1.10 COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1.10.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 
Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 
identificados no Contrato.  

1.10.2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  

1.11 INSPEÇÕES E TESTES 

1.11.1 Efectuada a entrega a entidade adjudicante procede, à inspecção quantitativa e 
qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respectivamente, se os mesmos 
correspondem às quantidades estabelecidas no presente caderno de encargos e se 
reúnem as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos 
no presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos 
exigidos por lei. 

1.11.2 Durante a fase de realização de testes, o fornecedor deve prestar ao representante da 
entidade adjudicante toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, 
podendo fazer-se representar durante a realização daqueles, através de pessoas 
devidamente credenciadas para o efeito.  

1.11.3 Os encargos para a realização dos testes, devidamente comprovados, são da 
responsabilidade do fornecedor.  

1.12 INOPERACIONALIDADE, DEFEITOS E DISCREPÂNCIAS  

1.12.1 No caso de os testes previstos no ponto anterior não comprovarem a total 
operacionalidade dos bens objecto do contrato, bem como a sua conformidade com 
exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as 
características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno de 
encargos, a entidade adjudicante deve disso informar, por escrito, o fornecedor.    

1.12.2 No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo 
razoável, que for determinado pela entidade adjudicante as reparações ou substituições 
necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências 
legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

1.12.3 Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo 
respectivo o representante da entidade adjudicante procede à realização de novos testes 
de aceitação nos termos do ponto anterior. 

1.13 ACEITAÇÃO  
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1.13.1 A aceitação da aquisição a que se refere no ponto 1.10.1., não implica a aceitação de 
eventuais defeitos ou de discrepâncias dos mesmos com as exigências legais ou com as 
características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno de 
encargos que venham a ser detectadas posteriormente.  

1.13.2 Caso os testes a que se refere o ponto 1.11. comprovem a total operacionalidade dos 
bens objecto do contrato, bem como a sua conformidade com exigências legais e neles 
não sejam detectados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, 
especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno de encargos, devem 
ser aceites os bens.  

1.14 CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 
feriados. 

1.15 PENALIDADES 

1.15.1 Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, os Serviços Municipalizados 
de Viseu, caso haja prejuízo para os Serviços, podem exigir do Adjudicatário o pagamento 
de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, 
nos seguintes termos: 

1.15.1.1 Nos 8 dias além do prazo do pedido de fornecimento elaborado de acordo com o 
indicado na proposta, a penalidade será de 0,50% do valor do pedido de fornecimento, 
por cada dia de atraso; 

1.15.1.2 Entre os 9 e os 20 dias além do prazo do pedido de fornecimento elaborado de acordo 
com o indicado na proposta, a penalidade será de 1,00% do valor do pedido de 
fornecimento, por cada dia de atraso; 

1.15.1.3 Após 21 dias de atraso, além do prazo do pedido de fornecimento elaborado de acordo 
com o indicado na proposta, a penalidade será de 1,5% do valor do pedido de 
fornecimento, por cada dia de atraso; 

1.15.1.4 Incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 15 dias seguidos a contar da 
notificação; 

1.15.2 Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, os Serviços 
Municipalizados de Viseu, podem exigir-lhe uma pena pecuniária até 120 dias, calculada 
de acordo com o número anterior. 

1.15.3 Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 
pagas pelo fornecedor ao abrigo do nº1, relativamente aos serviços objeto de contrato 
cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

1.15.4 Na determinação da gravidade do incumprimento, os Serviços Municipalizados de Viseu, 
têm em conta nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau 
de culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento. 
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1.15.5 Os Serviços Municipalizados de Viseu, podem compensar os pagamentos devidos ao 
abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

1.15.6 As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que os SMAS de Viseu, 
exijam uma indemnização pelo dano excedente. 
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Modelo - DECLARAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA E ACEITAÇÃO DA JURISDIÇÃO DO CENTRO 
NACIONAL DE ARBITRAGEM DA CONSTRUÇÃO 

(De acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 476º Código dos Contratos Públicos) 
[Caderno de encargos – contrato] 
  
(Entidade adjudicante), pessoa coletiva número……, representada por (nome) ……., e 

(cocontratante), pessoa coletiva n.º ………, matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de ……, com o capital social de ……., com sede na ………, representada por 

(nome), residente em………., titular do Cartão de Cidadão com o número …, emitido pela 

República Portuguesa e válido até…, contribuinte número ………, com poderes para o 

presente ato………, cocontratante, declaram que aceitam atribuir competência e 

submeter a resolução de litígios relativos ao contrato de ………., outorgado na sequência 

do procedimento de ………, ao Centro de Arbitragem Institucionalizado, denominado 

CENTRO NACIONAL DE ARBITRAGEM DA CONSTRUÇÃO, sito na Rua Álvares Cabral, nº 

306, no Porto. 

 
 

 

 

 

 


